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INTRODUÇÃO 

O presente documento corresponde ao Relatório de Atividade 05, o qual 

compila o conteúdo referente aos eventos realizados ao longo da Etapa 05 do 

Modelo de Governança Interfederativa da elaboração do PDUI da Região 

Metropolitana de Maringá. De maneira geral, foram compilados os registros de data, 

horário, local e participantes do evento, assim como registro fotográfico, 

apresentação dos materiais de apoio utilizados e relato dos principais tópicos 

abordados — o relato está embasado em anotações colhidas durante o evento e, 

quando necessário, em gravações audiovisuais.  

Em concordância com o Termo de Referência (TR), os eventos previstos na 

Etapa 05 consistiram em reuniões técnicas, audiência pública e oficina técnica. As 

demais reuniões foram realizadas em caráter complementar, sendo agendadas pela 

Equipe de Supervisão ou pela Consultora, conforme revelaram-se necessárias ao 

bom andamento dos trabalhos.  

No quadro 1, a seguir, é possível observar a síntese dos eventos realizados:  

Quadro 1 — Síntese dos eventos realizados na Etapa 5 

Evento Data  

1 
Reunião Técnica Complementar 01 — 
PARANACIDADE 

07/10/2022 

2 Reunião Técnica 12 — Prefeitos (Etapa 05)1 18/08/2022 
3 Reunião Técnica 11 — Workshop Preliminar 17/10/2022 
4 Oficina Técnica 04 20/10/2022 
5 3ª Audiência Pública 04/11/2022 
6 Reunião Técnica 13 — Workshop Final 17/11/2022 

 
Fonte: URBTEC™ (2022). 

 

A seguir serão apresentados os registros dos eventos supracitados, em 

ordem cronológica de realização.  

 
1 A Reunião Técnica 12 corresponde à Atividade 22, prevista em TR para a Etapa 05 de 

elaboração do Plano. Apesar disso, sua memória está sendo apresentada neste relatório junto da 

justificativa técnica para sua realização ainda em agosto de 2022, para assegurar o registro fiel do 

processo de cronológico do Plano.  
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De antemão, ressalta-se o apontado nos registros anteriores, especificamente 

da Reunião Técnica 10, referente ao Workshop Final da Etapa 04. Na ocasião do 

evento, foi sinalizada pelo PARANACIDADE a manifestação oficial do município de 

Nova Esperança, que solicitou a sua retirada da Região Metropolitana de Maringá. 

Desde então, foram encaminhados à Consultora URBTEC™ os ofícios de formalização 

da referida solicitação, assim como os da ausência do município na Segunda 

Audiência Pública do PDUI da RM de Maringá, os quais estão compilados em anexo, 

para fins de registro.   
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1. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 1 — PARANACIDADE 

Data: 12/08/2022 

Horário: 14h30 

Local: Híbrido  

Presencial: Secretaria do Desenvolvimento Urbano e de Obras 

Públicas do Paraná (SEDU)/PARANACIDADE 

Virtual: Videoconferência — Plataforma Microsoft Teams 

Pauta:  validação da apresentação para os prefeitos. 

Participantes: Carlos Augusto Storer, Fernando Caetano, Geraldo Luiz 

Farias, Glauco Pereira, Gustavo Taniguchi, Luisa Amorielo, Manoela Feiges, Maria 

Eduarda Aguiar e Maria Vitória Cavalotti.   

MEMÓRIA DE EVENTO 

A reunião teve início com a fala do gestor dos contratos de elaboração dos 

Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUIs) da RMM e RML, Geraldo 

Farias, que agradeceu pela participação de todos e apresentou a pauta da reunião. 

Na sequência, Geraldo passou a fala para Gustavo Taniguchi, Diretor da Consultora 

URBTECTM, para apresentar o conteúdo que será utilizado na Oficina Técnica 12, 

para os prefeitos do PDUI da Região Metropolitana de Maringá (RMM) no dia 18 de 

agosto de 2022. 

Durante a apresentação, os representantes do PARANACIDADE apontaram 

ajustes pontuais, como o detalhamento dos eventos participativos e a especificação 

dos parâmetros que identifiquem cada degrau metropolitano, além disso, foi  

questionado sobre o reforço dos Centros de Apoio Municipal (CAM). 

Ademais, Fernando Caetano, membro da Equipe de Supervisão do PDUI da 

RMM, complementou que deveria ser abordada a questão das pendências da 

assinatura de algumas cartas de adesão dos municípios da RMM. Complementou que 

esse questionamento deveria ser anexado à questão das opções de recorte 

metropolitano, especificando quantos municípios de cada recorte assinaram as 

cartas de adesão.  
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Ao fim da apresentação da RMM, foi conversado sobre as questões de custos, 

rateio e estruturação da Governança Interfederativa e como ela será abordada nos 

próximos capítulos do PDUI.   

Com o debate, acordou-se que os custos do Ente Metropolitano serão 

incluídos na Etapa 04 como uma versão preliminar, não detalhada, frisando que os 

valores são apenas estimativas propostas. Ademais, na Etapa 05 seria inserido a 

questão de custos detalhados e o rateio para a estruturação do Ente Metropolitano.  

Em sequência, Gustavo iniciou a apresentação da Oficina Técnica 12 para os 

prefeitos do PDUI da Região Metropolitana de Londrina (RML), que iria acontecer 

no dia 26 de agosto. Além das observações levantadas na apresentação da RMM, que 

deveriam ser consideradas para a RML, também foi pautada a necessidade de se 

inserir em ambas as apresentações questões acerca dos projetos estratégicos para 

as Regiões Metropolitanas, logo após a apresentação dos direitos e deveres dos 

municípios integrantes das RMs.  

Ademais, foi solicitada a demarcação de Apucarana, para evidenciar que 

embora o município atualmente não faz parte da RM, o recorte técnico e os degraus 

metropolitanos trazem ela como integrante da Região. Tal destaque deverá ser feito 

nas peças gráficas para a apresentação, assim como nos mapas e cartogramas dos 

relatórios que inserem o município de Apucarana em suas análises. 

Com o fim do alinhamento da apresentação da Reunião Técnica 12 com os 

prefeitos, foram vistos assuntos gerais dos Planos.  

Carlos Storer, membro da Equipe de Supervisão do PDUI da RML, confirmou 

que os Centros de Apoio Municipal (CAM) da RML para a 2ª Audiência Pública 

seriam confirmados até a próxima segunda-feira 19/08/2022.  

Ademias o PARANACIDADE questionou sobre a divulgação da Oficina 

Técnica e levantou a possibilidade de enviar o convite nos grupos de WhatsApp 

destinados aos CAMs. 

Sem mais definições, a reunião se encerrou.   
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LISTA DE PRESENÇA 

Figura 1 — Lista de Presença da Reunião Técnica Complementar 1 

 

Fonte: URBTEC™ (2022). 
 

REGISTROS 

Figura 2 — Reunião Técnica Complementar 1 

 

 

Fonte: URBTEC™ (2022).
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APRESENTAÇÃO 

Figura 3 — Apresentação Reunião Técnica Complementar 1 

  

 

 

 

 

 

 



 

 

20 MODELO DE GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

  

 

 

  

  

  



 
21 PDUI REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ 

  

  

  

  

  



 

 

22 MODELO DE GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

  

 

 

Fonte: URBTEC™ (2021).  
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2. REUNIÃO TÉCNICA 12 — PREFEITOS 

A Reunião Técnica 12 está prevista no Termo de Referência para 

realização durante a Etapa 05 do Modelo de Governança Interfederativa, contando 

com a presença dos prefeitos dos municípios integrantes da Região Metropolitana 

de Maringá. 

A reunião foi realizada em meados de agosto, no mesmo dia da Reunião 

Técnica 8 e da Oficina Técnica 3, com a intenção de se apresentar o conteúdo para 

os prefeitos e os técnicos simultaneamente, facilitando o debate interno das 

prefeituras. 

Essa articulação foi possível uma vez que o conteúdo técnico previsto em 

TR para a Reunião Técnica 12 (Modelo Preliminar da Governança Interfederativa) 

já havia sido contemplado ainda na Etapa 04. Dessa forma, buscou-se também 

ampliar o debate sobre a governança e apresentá-lo em conjunto com os processos 

de gestão. A memória do evento também foi inclusa no Relatório de Atividades 4 

para assegurar o registro fiel do processo de elaboração do Plano. 

 

Data: 18/08/2022 

Horário: 09h30 

Local: Associação dos Municípios do Setentrião Paranaense (AMUSEP) — 

Av. Nóbrega, 370 — Zona 04, Maringá (PR), 87014-180  

Pauta: reunião com intuito de apresentar o Ente Interfederativo para os 

prefeitos da RMM. 

 

MEMÓRIA DE EVENTO 

A reunião com os prefeitos municipais da RM de Maringá foi realizada em 

sessão extraordinária da AMUSEP, contando com a representação de municípios 

metropolitanos associados à Associação dos Municípios do Vale do Ivaí (AMUVI), 

como Jandaia do Sul e Bom Sucesso.  
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O presidente da Associação e Prefeito do Município de Santa Fé, Sr. Fernando 

Brambilla, agradeceu pela presença de todos e convidou os representantes do 

PARANACIDADE e da Equipe Técnica de Elaboração do PDUI para fazerem o uso da 

palavra.  

Geraldo Luiz Farias, supervisor do contrato de elaboração do PDUI, 

agradeceu pelo espaço cedido pela AMUSEP e pela participação dos prefeitos. Na 

sequência, explanou brevemente sobre o desenvolvimento dos trabalhos, os 

objetivos do PDUI e a importância da participação efetiva dos gestores municipais.  

O Prefeito do Município de Nova Esperança, Sr. Moacir Olivatti, questionou 

se os municípios que não estão nas regiões metropolitanas seriam contemplados em 

algum PDUI.  

Geraldo Farias respondeu que não, informando sobre os PDUIs que estão em 

elaboração atualmente. Passou a palavra para o Diretor da URBTEC™, Gustavo 

Taniguchi, que realizou a apresentação do conteúdo técnico relativo às propostas de 

delimitação territorial da RM e da governança interfederativa.  

O Prefeito do Município de Mandaguaçu, Professor Índio (Sr. Maurício 

Aparecido da Silva), questionou o diagnóstico apresentado para Mandaguaçu, 

relatando questões de interesse metropolitano, tais como o processo de conurbação 

de Mandaguaçu com o distrito de Iguatemi de Maringá e as diferenças nas normas 

do programa habitacional Casa Verde e Amarela entre os municípios da RM.  

Gustavo Taniguchi argumentou que o diagnóstico apontava, justamente, para 

a falta de integração dessas políticas na RM e que o município de Mandaguaçu estava 

contemplado em todas as proposições para delimitação territorial da região.  

O Prefeito do Município de Lobato, Sr. Fabio Chicaroli, relatou a dificuldade 

de conseguir acesso a financiamentos para o saneamento básico pelo pertencimento 

do município à RM. O Prefeito do Município de Ângulo, Sr. Rogério Aparecido 

Bernardo, também mencionou situação semelhante ocorrida em seu município. O 

Prefeito do Município de Santa Fé, Fernando Brambilla, esclareceu que os recursos 

da Fundação Nacional da Saúde (FUNASA) para saneamento não poderiam ser 

acessados por municípios metropolitanos.  
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Fernando Caetano, fiscal do contrato do PDUI da RMM, pontuou que a 

questão do saneamento deveria ser debatida na microrregião de saneamento, 

explanando aos presentes o contexto da criação das microrregiões. Na sequência, 

retomou o debate sobre a governança metropolitana, destacando a importância da 

articulação entre os municípios.  

O Prefeito do Município de Ângulo questionou como seria abordada a gestão 

dos resíduos sólidos, visto que não estava contemplada nas microrregiões.  

Fernando Caetano respondeu ao prefeito que a gestão dos resíduos sólidos 

estava sendo abordada no PDUI, havendo propostas para esse tema.  

O Prefeito do Município de Ângulo relatou as dificuldades do município para 

gestão do saneamento básico e na provisão de serviços de transporte coletivo. 

Pontuou também que não estavam claras as vantagens e desvantagens da 

participação do município na RM. 

O Prefeito do Município de Santa Fé respondeu que esse era o objetivo do 

debate, que cada município refletisse sobre os aspectos positivos e negativos da 

participação na RM.  

Na sequência, os prefeitos debateram a questão do saneamento.  

Retornando à pauta da reunião, o Prefeito do Município de Santa Fé lembrou 

que deveriam ser abordadas outras questões que os municípios da região não 

conseguem resolver sozinhos.  

O Prefeito do Município de Nova Esperança argumentou que as RMs 

costumavam ser compostas apenas pelos municípios lindeiros ao polo, mas que 

atualmente o recorte territorial abrangia mais municípios. Ele também expressou 

sua preocupação com o aumento do processo burocrático para aprovação de novos 

parcelamentos do solo e de licenciamentos ambientais.  

O Prefeito do Município de Mandaguaçu expôs a mesma preocupação que o 

Prefeito de Nova Esperança, sugerindo que a proposta de funcionamento do novo 

ente metropolitano tivesse como princípio a desburocratização e a simplificação dos 

processos.  
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O Prefeito do Município de Nova Esperança também citou que tem buscado 

concentrar a regionalização dos serviços em Maringá, sendo que a sede da regional 

de educação de Nova Esperança é Paranavaí, por exemplo, enquanto os demais 

serviços têm sede em Maringá.  

O Vice-Prefeito do Município de Mandaguari, Sr. João Jorge Marques, relatou 

que a prefeitura está acompanhando o desenvolvimento do Plano e que o município 

possui preocupações com os novos parcelamentos e com a gestão de resíduos 

sólidos. Solicitou que a RM seja constituída visando um impacto positivo nos 

cotidianos das prefeituras, com processos menos burocráticos.  

Em concordância, o Prefeito do Município de Mandaguaçu ressaltou a 

importância de que a elaboração do PDUI considere as ações desenvolvidas no 

âmbito do Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP (PROAMUSEP).  

Edgar Silvestre, membro da Equipe de Apoio do PDUI da RMM, ponderou que 

a RM de Maringá possui uma das melhores delimitações territoriais entre as RMs do 

Paraná. Em seguida, reforçou os aspectos importantes da região, como a 

proximidade entre os municípios e a própria existência e operação das Associações 

de Municípios. Também ressaltou a visão de desenvolvimento proposta para a 

região, contemplando a distribuição de recursos e a maior agilidade na captação de 

recursos e na realização de ações de interesse regional.  

O Prefeito do Município de Nova Esperança afirmou não ser contra a RM e 

completa que se trata de um tema importante, informando que o município seguirá 

acompanhando e participando do debate.  

O Prefeito do Município de Mandaguaçu pontuou que o debate deve ser 

aprofundado e que as propostas devem potencializar os aspectos positivos de 

participação na RM. 

O Prefeito do Município de Nova Esperança se colocou à disposição para a 

realizar novas reuniões e lembrou aos presentes de que o debate também seria 

realizado junto aos técnicos municipais na Oficina Técnica naquele mesmo dia. 

Geraldo Farias descreveu as próximas atividades previstas na elaboração do 

PDUI, destacando as oportunidades de debate e reforçando a importância da 
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participação das lideranças políticas, dos técnicos municipais e da população nos 

eventos. 

Gustavo Taniguchi reforçou a importância do debate contínuo para a 

formulação de uma proposta que atenda aos interesses coletivos e que seja 

construída de forma participativa.  

Edgar Silvestre agradeceu pela disponibilidade dos prefeitos e 

representantes municipais que participaram do evento, e a AMUSEP e seu 

presidente pelo apoio na realização do evento.  

O Prefeito do Município de Santa Fé e Presidente da AMUSEP agradeceu pela 

participação de todos e realizou os encaminhamentos da reunião.  

Ao final, Geraldo Luiz Farias ressaltou que o objetivo do desenvolvimento do 

PDUI não é impor aos municípios o planejamento regional, mas construí-lo de forma 

colaborativa. Solicitou aos participantes que refletissem sobre o conteúdo 

apresentado e que se manifestassem nos debates, inclusive no caso de dúvidas. 

Encerrou o evento agradecendo pela participação de todos e pelo espaço cedido pela 

AMUSEP. 
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REGISTROS 

Figura 4 — Registros da Reunião Técnica 12 

 

 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

APRESENTAÇÃO 

Figura 5 — Apresentação da Reunião Técnica 12 
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Fonte: URBTEC™, 2022.
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3. REUNIÃO TÉCNICA 11 — WORKSHOP PRELIMINAR  

Data: 17/10/2022 

Horário: 14:00 

Local: Videoconferência — Plataforma Microsoft Teams. 

Participantes: Bruna Barroca, Edgar Silvestre, Fernando Domingues. 

Geraldo Luiz Farias, Gustavo Taniguchi, Laura Granzotto, Lissandra 

Baldissera, Luisa Amorielo, Manoela Feiges e Samira Elias Silva. 

Pauta: Debate do macrozoneamento. 

 

MEMÓRIA DE EVENTO 

Gustavo Taniguchi, Diretor da URBTEC™, iniciou a reunião explanando que a 

reunião técnica em questão abordaria principalmente assuntos relacionadas ao 

macrozoneamento metropolitano, contendo as dúvidas encaminhadas via Ofício pelo 

IPPLAM, e expôs o histórico do macrozoneamento e dos ofícios recebidos pelo IPPLAM 

com as datas: 

• Primeira Proposta de Macrozoneamento;  

• Primeiro Ofício do IPPLAM (30/05); 

• Reunião Complementar para resposta ao IPPLAM (28/06); 

• primeiro envio para apreciação da Segunda Proposta de Macrozoneamento 

(08/07); 

• segundo envio para apreciação da Segunda Proposta de Macrozoneamento 

(24/08); 

• Segundo Ofício do IPPLAM (03/10); 

• Reunião Complementar para resposta ao IPPLAM (17/10). 

O diretor da URBTEC™ comentou sobre as considerações do IPPLAM. Em relação às 

Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs), Taniguchi ressaltou que durante a 

estruturação do PDUI foi necessário determinar as FPICs prioritárias, sendo elas: 

Planejamento Territorial e Uso do Solo, Mobilidade Metropolitana e Meio Ambiente. 
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Ademais, ressaltou que durante a gestão do futuro ente metropolitano é possível 

implantar novas FPICs que venham a ser consideradas indispensáveis.  

Em seguida, Taniguchi inicia a explanação do macrozoneamento através dos 

parâmetros utilizados para a delimitação das macrozonas. Como balizador dos 

parâmetros, foi utilizado limites físicos como o Contorno Norte e as estradas rurais na 

região sul de Maringá. 

Em relação à requisição de esclarecimento dos critérios de delimitação e 

caracterização das macrozonas questionadas pelo IPPLAM, Taniguchi justifica que é 

possível encontrar a explicação técnica do macrozoneamento, assim como o conjunto 

da visão estratégica de cada uma das macrozonas em relatório.  

Quanto à Macrozona de Articulação Urbana e a Macrozona de Estruturação Urbana 

Prioritária, o diretor da URBTEC™ perguntou aos técnicos do IPPLAM se as alterações 

solicitas dizem respeito apenas as nomenclaturas utilizadas. Ademais, Taniguchi 

comentou que a Macrozona Aeroportuária é que possui maior restrição de uso e 

ocupação do solo, no entanto, completou que o PDUI não determina parâmetros para 

os municípios no Plano Diretor, apenas aponta parâmetros embasados em conteúdos 

técnicos para melhor desenvolvimento da Região Metropolitana.  Em continuidade às 

explicações acerca dos parâmetros das macrozonas. A Macrozona de Conservação de 

Mananciais é delimitada por estudos desenvolvidos durante a elaboração do PDUI com 

relação as áreas de abastecimento de água.  

Laura Granzotto, Arquiteta Urbanista do IPPLAM, iniciou sua fala abordando a 

questão sobre a Macrozona Aeroportuária, citou que no Ofício2 (PARECER N.º 12/2022) 

enviado pelo IPPLAM para a Consultoria no dia 3 de outubro de 2022, foi sugerida a 

inserção em relatório técnico, da legislação pertinente, como, por exemplo, o Plano 

Básico de Zona de Proteção Aeroportuária e o Plano de Zona de Proteção de Auxílio à 

Navegação Aérea, entre outros nos parâmetros da macrozona em questão. E ressaltou 

a necessidade de salientar quais são os parâmetros de cada uma das macrozonas para 

evitar conflitos futuros.  

 
2 PARECER N.º 12/2022 inserido em anexo no presente relatório  
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Taniguchi respondeu que já foi incluído, porém que a Consultoria irá deixar mais 

claro, e ressaltou que poderá não ser citado na última versão publicada. 

Com relação à Macrozona de Ocupação Controlada, o diretor da URBTEC™ ressaltou 

o objeto da macrozona é orientar e disciplinar o crescimento territorial em áreas rurais 

que possuem fragilidade ambiental. Quanto aos critérios da Macrozona de Ocupação 

Controlada, os municípios que já possuem, rodovias no entorno de áreas urbanas que 

estão em processo de conurbação e infraestruturas de importância metropolitana 

englobam o critério da macrozona. 

 Em sequência à reunião, Taniguchi, abriu para contribuições do IPPLAM e passou 

a palavra para a Granzotto. 

A Arquiteta e Urbanista iniciou sua fala pontuando que nos locais em que a da 

Macrozona de Ocupação Controlada está delimitada, principalmente em Maringá, 

Sarandi e Marialva já está em processo de conurbação, com casos de condomínios que 

estão em outros municípios, mas o acesso é por Maringá e o sistema viário sofre 

dificuldades. 

Granzotto ressaltou que o relatório possui pontos de divergência, gerando 

incerteza aos municípios quanto aos parâmetros necessários para a aplicação do 

macrozoneamento. 

A Arquiteta Urbanista supervisora do PDUI da RMM Lissandra Baldissera, 

questionou se é somente na região sul do contorno a localização das zonas que estão 

sendo definidas pelo IPPLAM, dentro da Macrozona de Ocupação Controlada. 

Granzotto respondeu que não, eles estão aguardando o PDUI, que está definindo 

a macrozona tanto ao sul quanto ao norte de Maringá, para a delimitação do 

macrozoneamento municipal, possuindo conflito em ambas as situações.  

Baldissera questionou se estão considerando o macrozoneamento ou para o 

zoneamento de Maringá e se está havendo a revisão do perímetro urbano do município, 

e pediu a versão mais atualizada para a que a proposta do PDUI fique compatível com o 

perímetro municipal.  
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A Arquiteta e Urbanista representante do IPPLAM explicou que ao sul está em 

perímetro urbano. Ainda falou sobre um ajuste no macrozoneamento ao norte, que já 

possui loteamentos, mas estão realizando estudos para o aumento do perímetro 

urbano. Ela também comentou que pode causar alguns conflitos.  

A Diretora de Coordenação do IPPLAM, Samira Elias, complementou a fala de 

Granzotto e salientou que o problema de se compatibilizar com um novo perímetro 

urbano, é que, os mesmos ainda não foram aprovados, e que fica difícil passar o 

perímetro urbano para a Consultoria conciliá-lo com o macrozoneamento 

metropolitano. 

Com o fim da fala das representantes do IPPLAM, a palavra é passada para 

Taniguchi que ressaltou que o objetivo da Macrozona de Ocupação Controlada é 

propiciar uma ocupação ordenada, mesmo que não possua limite físico detalhado pelo 

Plano Diretor finalizado de Maringá. A delimitação municipal irá auxiliar na delimitação 

futura. Caso seja necessário alterar o perímetro da Macrozona, o ente poderá ajudar, já 

com banco de dados implantado. Ele ainda afirmou que o principal objetivo é a não 

fragmentação dos perímetros, e que o parcelamento poderá acontecer, e que essa 

Macrozona prevê o crescimento e controla o desenvolvimento nas áreas. 

Samira Elias complementou a resposta de Taniguchi explicando que a 

compatibilização precisará considerar as dificuldades que o município está passando, e 

colocou-se à disposição de compartilhar com a Consultoria uma projeção do que eles 

julgam necessário para a Macrozona de Ocupação Controlada. 

Taniguchi ressaltou que a porção sul da Macrozona de Ocupação Controlada é 

mais difícil de delimitar, por ter seguido o sistema viário das vias rurais atuais, e que 

possui a diretriz do Contorno Sul e que poderia segui-lo, sendo possível fazer um buffer. 

Granzotto complementou que a macrozona se sobrepõe a áreas urbanas 

consolidadas e requisitou a revisão dos limites dessa macrozona, ao sul de Maringá. Ela 

ainda disse que, em relação a considerar o traçado do contorno sul como referência para 

definir os limites da macrozona, teria que existir um estudo técnico mais detalhado. 

Gustavo concordou com a fala de Laura sobre o contorno sul, seguindo a mesma lógica 

da delimitação da mesma macrozona ao norte de Maringá.  



 

 

36 MODELO DE GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

Baldissera complementou a fala de Granzotto, informando que foram 

contempladas na proposta de macrozona as questões levantadas pelo IPPLAM. Ela 

também questionou sobre a possibilidade de se manter o uso urbano na macrozona, 

porém com a avaliação do ente metropolitano. 

Granzotto levantou a questão da dependência de Maringá para aumentar o 

perímetro urbano, e perguntou se só seria possível a alteração a partir da 

implementação do ente. Complementou que são regiões de estruturação e articulação 

ao sul por conta de conflitos já existentes com outros municípios. 

Em relação à região norte, Granzotto observou que, se for colocar como base o 

ente metropolitano, Maringá só poderia alterar o perímetro urbano a partir da 

implementação e da decisão do ente. 

Lissandra complementa que na elaboração de anteprojeto de minuta lei federal, 

os parcelamentos já deveriam estar passando pelo ente. Também pontuou sobre a 

possibilidade de se inserir na minuta como se dará a gestão metropolitana até a 

implementação do Ente Metropolitano. Granzotto respondeu que essa questão 

observada em Maringá também poderá aparecer em outros municípios metropolitanos. 

Fernando Caetano, membro da Equipe de Supervisão do PDUI da Região 

Metropolitana de Maringá (RMM), comentou que estava achando abstrato o conceito 

da Macrozona de Ocupação Controlada. Bruna Barroca, Presidente do IPPLAM, 

concordou com Caetano e se colocou contra macrozona na região norte do município. 

Taniguchi ressaltou que a macrozona não é para ser um impeditivo é para ter 

uma transição e um controle, e ressaltou que a macrozona não tem o objetivo de 

restringir o município e sim de demandar a atenção dos municípios para a aprovação da 

expansão urbana e novos empreendimentos. 

Elias retomou o conceito apresentado em relatório sobre o macrozoneamento e 

colocou que na região sul, a macrozona poderá implicar na economia, ressaltando como 

essa área está dentro do perímetro urbano. Ainda pontuou que na região sul, possui 

aeroporto, aterro, pedreira que podem ser afetados economicamente, e que a 

ocupação na região pode gerar algum conflito. 
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Ao Norte, já possui alguns loteamentos que não estão dentro do perímetro 

urbano e que não possui conflito econômico.  

Taniguchi verbalizou a revisão da macrozona e enviou no chat:  

•Orientar e disciplinar a expansão de usos e ocupação de características urbanas 
em áreas rurais, de fragilidade ambiental, próximos a grandes infraestruturas e 
equipamentos de importância metropolitanas e nos limites municipais sobre as 
quais há elevada pressão para ocupação. 
•Reduzir e qualificar a intensidade e os impactos das atividades urbanas, 
promovendo uma transição de escala e integração de paisagem com as áreas rural 
e de importância ambiental, dessa forma, e preservando e harmonizando a 
paisagem natural e cultural na escala metropolitana. 
 
Complementou que a macrozona foi inserida para orientar a melhor conexão do 

uso e ocupação do solo e retoma que não é a intenção restringir e sim orientar. 

Caetano então questionou sobre os parâmetros e as métricas da macrozona e 

comentou sobre os parâmetros das macrozonas da RMC. Taniguchi respondeu que em 

RMC, só existem parâmetros para as áreas de mananciais, APAS, UTPs, que são baseadas 

com base na capacidade de território.  

Granzotto questionou: Dentro do processo, se algum loteamento for aprovado, 

como funcionará dentro do Ente Metropolitano, quais seriam os seus regimentos e 

como será feira essa aprovação? Ademais, salienta que atualmente a legislação de 

Maringá agrega esses loteamentos, sua aprovação e regularização.  

Taniguchi respondeu que durante a Etapa 04 foram apresentados os processos, 

explicando sobre como o PDUI funciona da mesma forma que o Plano Diretor Municipal, 

e sobre como caso um parcelamento seja aprovado antes da aprovação do Plano Diretor 

Municipal, o empreendimento não sofrerá com a nova legislação. 

Granzotto, em seguida, voltou a questionar sobre o que seria essa macrozona e o 

que ela traria de informação para os municípios. Elias complementou sobre a macrozona 

de expansão de Maringá e disse que a macrozona proposta metropolitana poderá 

limitar o crescimento do município e a sobreposição de regramentos da Região 

Metropolitana e Municipal. 



 

 

38 MODELO DE GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

Taniguchi, por sua vez, solicitou ao IPPLAM o envio do macrozoneamento de 

Maringá, para adaptá-lo ao macrozoneamento proposto no PDUI. Elias retomou sobre 

a dificuldade de se passar os materiais, por estarem em processo de revisão, mas 

afirmou que eles poderiam passar a projeção, ressaltando que a mesma não era a versão 

definitiva. Ela ainda comentou sobre a dificuldade da aprovação do macrozoneamento, 

sem ter o entendimento do processo de gestão do Ente Metropolitano. 

Barroca comentou sobre a macrozona e disse que a área urbana de Maringá não 

deveria ser preocupação metropolitana e que entenderia o conceito da Macrozona caso 

o perímetro urbano estivesse conurbado com outro município. E retomou a 

preocupação com a falta dos parâmetros. 

Baldissera então questionou o IPPLAM sobre o ponto de captação de água de 

Maringá. Barroca responde, que a macrozona de ocupação controlada não está 

sobreposta à região de captação, que ela está em área rural. Barroca sugeriu colocar 

como preocupação ambiental, ao invés de colocá-lo como macrozoneamento. 

Caetano, posteriormente, pontuou sobre as nascentes na região dentro da mancha 

urbana e questionou sobre o quanto da ocupação da região poderá interferir na 

qualidade da água. Elias respondeu que não e existe uma proposta de adensamento 

para a região e que o objetivo é possuir uma área de transição para maior controle da 

área rural. 

Taniguchi falou que deve ser melhor deixar a região norte para o macrozoneamento 

municipal de Maringá, e só manter na região sul o controle de ocupação, que possui 

caráter metropolitano. 

Granzotto retomou que a região sul ainda precisa ser revisada, principalmente por 

estar dentro do perímetro urbano de Maringá, e que precisa ter uma observação sobre 

áreas conurbadas e ao norte manter como área de proteção ambiental. 

Taniguchi questionou sobre a região sul, mantendo a macrozona, mas seguindo o 

contorno, e explicou que possui duas escalas de planejamento e que o zoneamento 

municipal poderá definir melhores parâmetros. 
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Granzotto explicou sobre a conurbação de Maringá, Marialva e Sarandi, municípios 

que poderiam manter a macrozona, mas que não entraria dentro do perímetro urbano 

de Maringá. 

Taniguchi observou que as conurbações estão sendo previstas e que o 

macrozoneamento orienta a conurbação entre os municípios, mas poderia ser retirada, 

mas do ponto de vista técnico, não teria problema o macrozoneamento metropolitano 

sobrepor o macrozoneamento urbano municipal. 

Elias disse que a nomenclatura que fica mais pesada por ser um controle, 

principalmente em áreas que não possuem conflitos, seria uma área de transição. 

Taniguchi concordou com o posicionamento de Caetano, dando como exemplo o 

crescimento de Marialva que irá, sobretudo, sobrecarregar as infraestruturas, de saúde 

e educação e transporte, e complementou dizendo sobre os processos que estão 

previstos na Etapa 04. 

Caetano retomou sobre a nomenclatura, que seria uma macrozona de expansão 

urbana. Granzotto complementou que por não ter parâmetros e que pode induzir um 

crescimento não planejado pelo município. E retomou sobre a determinação pelo 

município, podendo ser considerada uma Macrozona de Expansão Urbana, e que em 

Maringá poderia manter como Macrozona Rural. Ressaltou também que a Macrozona 

de Ocupação Controlada é importante manter a Macrozona em áreas de conurbação. 

Elias questionou sobre como funcionaria se fosse macrozona rural para expansão 

do perímetro. Caetano respondeu que teria que passar pela governança. 

Caetano e Taniguchi explicam que para a aprovação do Plano Diretor, os municípios 

terão que submeter ao ente. 

Elias falou que é arriscado sobrepor os processos. Granzotto a complementou 

afirmando que como eles estão passando pela revisão do Plano Diretor, o ente ainda 

não existe. Granzotto propôs então que se deixasse como área que o município tenha 

maior autonomia. 

Taniguchi disse que a intenção da macrozona de controle seria dar essa autonomia 

aos municípios e que a nomenclatura poderá ser alterada. 
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Foi debatido sobre os condomínios e loteamentos nas divisas que trazem 

contratempos para o município. Em seguida, Granzotto retomou sobre o tema dos 

limites de Maringá com Paiçandu, Iguatemi em locais de divisa seca e que são esses os 

locais que o ente metropolitano deveria lidar, com considerações e sugestões para o 

crescimento desses municípios, porém ainda deixar uma área para crescimento 

metropolitano que seja de responsabilidade municipal e somente a partir de certa 

distância, de áreas de conflito, o ente seja consultado.  

Caetano falou sobre os processos de parcelamento nas divisas e de 

empreendimentos que queiram ser implementados em divisas municipais, que esses 

casos teria que ter um debate entre os municípios e o ente. E falou para colocar como 

proposta em áreas de conflito o debate entre os municípios, mas que não precisava 

necessariamente haver um mapeamento das áreas. O diretor da URBTEC™ comentou 

que essas definições poderão ser contempladas nos processos e que os pontos de 

conflito estão inclusos no diagnóstico e nas propostas. 

Granzotto falou que necessário discutir a divisa entre os municípios, e que acredita 

que dentro do PDUI é importante trazer observações sobre loteamentos em áreas de 

conurbação, conforme fala do Caetano, inserir o debate entre os municípios em 

conjunto com o ente.  

Taniguchi a complementou dizendo que já estava incluso nos relatórios, até no 

relatório de meio ambiente. Granzotto então respondeu que não tem que ser somente 

em meio ambiente, mas que precisa ser complementado nos relatórios de uso do solo 

no macrozoneamento.  

Caetano sugeriu a inserção de um artigo na minuta de lei do PDUI considerando 

esse tipo de situação. Taniguchi mencionou novamente sobre os prazos e a dificuldade 

de se atender a essas considerações nos prazos, afirmando que o ideal é ser apresentado 

na Terceira Audiência Pública. 

Elias observou que, com base nessa reunião, a Consultora já poderá ter um 

embasamento para revisar o macrozoneamento considerando as observações do 

IPPLAM. Solicitou ainda que a Consultora encaminhasse via e-mail os questionamentos 

para o IPPLAM responder especificamente para esclarecimento. 
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Edgar Silvestre complementou sobre a falta de participação dos municípios de 

Paiçandu e Marialva. Silvestre solicitou que esses documentos fossem encaminhados 

também para os outros municípios para que eles pudessem ter participação, e retomou 

o tema do Contorno Sul, afirmando que a macrozona de expansão poderá trazer maiores 

benefícios para a região.  

Silvestre elogiou o debate que foi gerado durante a reunião. Gustavo disse que os 

principais pontos serão enviados ao IPPLAM e solicitou ao instituto que fosse 

encaminhado3 o mais breve possível suas observações por escrito para que se possa 

considerar no PDUI dentro do cronograma.  

Caetano ressaltou a importância da participação dos municípios conurbados com 

Maringá na Oficina Técnica, disse que será trazido novamente para discussão o 

macrozoneamento e que é de extrema importância a participação dos mesmos.  

Caetano encerrou a reunião agradecendo pela participação de todos.  

  

 
3 As considerações expostas pelo IPPLAM na Reunião Técnica 11 foram formalizadas à 

Consultora URBTEC™ a partir do envio do Ofício 269/2022 e do Parecer n.º 12/2022, registrados em 

anexo.  
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REGISTROS 

Figura 6 — Reunião Técnica 11 

 

 

 

 

Fonte: URBTEC™ (2022). 

 

APRESENTAÇÃO 

Figura 7 — Apresentação Reunião Técnica 11 

  

 

 



 
43 PDUI REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ 

 

 

 

 

  

 

 

  



 

 

44 MODELO DE GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

  

Fonte: URBTEC™ (2022). 
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4. OFICINA TÉCNICA 4 

Data: 20/10/2022 

Horário: 14h 

Local: Realização Virtual — Plataforma Microsoft Teams 

Pauta: apresentação do conteúdo preliminar da Etapa 05 e capacitação da 

equipe técnica. 

MEMÓRIA DE EVENTO 

A quarta Oficina Técnica do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

(PDUI) da Região Metropolitana de Maringá (RMM) foi aberta por Fernando 

Caetano, fiscal do contrato do PDUI da RMM que saudou a todos os presentes e 

indicou que esta sessão está relacionada com a Etapa 5 —  Proposta de Modelo de 

Governança Interfederativa — do Plano e destaca que será feita uma apresentação 

técnica para exibir a proposta do modelo de governança metropolitana, e conta com 

a contribuição de todos por meio de manifestações e participações nas enquetes. 

Com a palavra, o Sr. Gustavo Taniguchi, diretor da empresa de Consultora 

URBTEC™, primeiramente cumprimentou a todos e todas, em sequência explicou 

aos participantes da dinâmica a ser estabelecida, para ampla participação e 

contribuições dos técnicos. 

Taniguchi expõe a programação estabelecida, com participações via chat 

por meio de formulários, com tempo programado para respostas das enquetes, e, 

mais adiante, abertura de momento para contribuições orais ou enviadas por 

mensagem. Também solicita a identificação de todos os participantes, com nome e 

município ou órgão que representa. Salienta que ao final, será apresentado os 

resultados obtidos com as respostas das enquetes. 

Inicia a apresentação técnica com a agenda de programação detalhada para 

este evento, cuja composição é feita em cinco fases a saber: 1) princípios da 

governança metropolitana; 2) composição e atribuição das instâncias; 3) cenário de 

rateio; 4) contribuições; 5) próximos passos. Esclarece os participantes sobre os 

princípios de governança metropolitana, preconizado pelo Estatuto da Metrópole, 
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caracterizada pelo compartilhamento das responsabilidades e ações sobre as FPICs, 

entre os entes da federação.  

Em sequência, apresenta as três instâncias do ente metropolitano e um 

sistema integrado formado para alocação de recursos, composto pela Instância 

Colegiada Deliberativa (Conselho Metropolitano), Instância Executiva (Comitê 

Executivo), e Instância Técnico-Consultiva (Organização Pública), exemplificando 

atribuições e competências. São apresentadas também a composição representativa 

para cada uma das instâncias mencionadas. 

A seguir, lança enquetes para saber se há concordância com as atribuições 

propostas para cada instância do Ente Metropolitano, e se há concordância com a 

previsão de participação municipal conforme apresentado. No momento seguinte, 

Taniguchi explica como se dá o processo de gestão no ente metropolitano, 

considerando inicialmente as três FPICs prioritárias neste estudo que são: 

Planejamento Territorial e Uso do Solo; Mobilidade Metropolitana; e Meio Ambiente. 

Lança novas enquetes para melhor compreender pela participação técnica 

quais são as FPICs priorizadas e consideradas em seus municípios para anuência no 

ente metropolitano. Dando continuidade à apresentação técnica, repassa alguns 

exemplos de processos considerando cada uma das FPICs prioritárias que foram 

consideradas neste estudo, bem como fluxograma considerando a parte interessada, 

o município e o andamento na instância técnica-consultiva do Ente Metropolitano. 

Após a apresentação dos processos para as FPICs priorizadas, é exposta outra 

enquete para saber qual seria a forma mais eficiente para que o trâmite aconteça.  

Taniguchi apresenta o sistema integrado de alocação de recursos, prevendo 

origens dos recursos e interação, e explica a parte de custos operacionais 

preliminares para início das operações estimado em 3 milhões ao ano. 

Com o fundo metropolitano, apresenta três diferentes cenários para o rateio 

de custos operacionais, que prevê modelos de participação orçamentária do Estado 

e Municípios, com vantagens e desvantagens apresentadas para cada modelo 

sugerido. Segue mais uma enquete, dessa vez para saber entre as possibilidades de 

rateio dos custos, qual seria a melhor opção para a divisão de custo e funcionamento 

do órgão metropolitano. 
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Além dessas, Taniguchi anuncia outras opções para os municípios, com 

contribuições financeiras e maneiras de participações com efetividade no Ente 

Metropolitano. Finalizada essa etapa, segue mais uma enquete sobre o tema 

apresentado.  

Antes do próximo passo, Taniguchi apresenta os resultados de todas as 

enquetes aplicadas, e já apresenta os canais de comunicação para o envio de novas 

contribuições e faz o convite para a participação na Terceira Audiência Pública do 

PDUI da RMM marcada para novembro de 2022. 

Edgar Silvestre representante do escritório regional do PARANACIDADE de 

Maringá, assim como integrante da Equipe de Apoio (EA) do PDUI da RMM, reitera 

o convite para a Audiência Pública e salienta a importância da participação dos 

técnicos.   

No próximo passo, serão apresentadas as regras do momento de 

contribuição. A primeira pergunta foi enviada pelo Lucas Francisco Rodrigues 

Tognato, Geógrafo e representante do município de Mandaguari. Sua pergunta é com 

relação à composição do Ente Metropolitano, pede para que as Instâncias Executiva 

e Deliberativa sejam compostas pelos representantes políticos e técnicos das 

regiões metropolitanas. Taniguchi lembra que o Conselho Metropolitano poderá 

fazer indicações para as Câmaras Técnicas Específicas. 

Ademais, Tognato questiona as FPICs estabelecidas neste estudo, antes da 

composição oficial do Ente Interfederativo, que deveria ser o responsável por 

estabelecer as FPICs prioritárias. Taniguchi explica que foram validadas as FPICs 

que o Estado considera mais importantes para a região, contudo, outras podem ser 

incluídas nos inícios das atividades de planejamento do Ente Interfederativo. 

Caetano complementa dizendo que o Plano está em processo de aprimoramento e 

refinamento, partindo destas FPICs para o estabelecimento do PDUI em 

atendimento o que versa a lei. 

Tognato questiona, ainda, sobre o custeio do órgão metropolitano, achando 

que deve ser paritário entre os participantes. Caetano responde que o valor 

estimado para ser dividido entre os 26 municípios participantes desta região, não 

estaria fora de cogitação para os municípios, lembrando que isso não representa os 

custos de projetos.  
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Sem mais contribuições, Taniguchi lembra que novas contribuições podem 

ser enviadas a qualquer momento pelo site pduimaringa.com.br e Caetano faz as 

considerações finais, lembrando a todos sobre a importância da instalação dos 

Centros de Apoio Municipal e ampla participação na próxima Audiência Pública 

marcada para às 14h do dia 4 de novembro de 2022, e encerra a sessão.  

 

REGISTROS 

Figura 8 — Registros da Oficina Técnica 04 

  

  

Fonte: URBTEC™, 2022. 
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APRESENTAÇÃO 

Figura 9 — Apresentação da Oficina Técnica 04 
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Fonte: URBTEC™, 2022
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5. TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

5.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A Terceira Audiência Pública do PDUI da Região Metropolitana de Maringá 

ocorreu em 4 de novembro de 2022. O evento teve como objetivo apresentar à 

população da Região Metropolitana os resultados preliminares da Etapa 05, que 

dizem respeito à proposição de um modelo de governança para o novo ente 

metropolitano, responsável pela administração e execução das Funções Públicas de 

Interesse Comum (FPICs) da Região.  

O formato da Terceira Audiência Pública ocorreu em conformidade com as 

determinações do PARANACIDADE, já adotadas na realização da Primeira e Segunda 

Audiências Públicas do Plano. Na ocasião foram consideradas as determinações da 

Lei Federal n.º 13.089/2015 (Estatuto da Metrópole) e as orientações do Ministério 

Público do Paraná, a partir do Ofício Circular n.º 005/2021. Assim, foram instalados 

25 Centros de Apoio Municipais (CAMs) nos municípios que compõem a RM de 

Maringá (conforme Lei Complementar n.º 83/1998 e alterações), além do evento 

sede instalado no polo Maringá.  

Os CAMs foram instalados com o objetivo de viabilizar o acompanhamento e 

participação da população municipal na Terceira Audiência Pública, por meio da 

plataforma Zoom. Cada CAM foi sediado em um local público dos municípios em 

questão. Sua gestão, organização e operação foram de responsabilidade de 

representantes municipais designados. Os representantes foram orientados por 

membros do Escritório Regional do PARANACIDADE e pela equipe da Consultora, 

em especial a partir do envio do Manual de Instalação e Coordenação dos Centros de 

Apoio Municipais. (Vide Anexos). 

A ata da Terceira Audiência Pública do PDUI da Região Metropolitana de 

Maringá foi desenvolvida com o levantamento da documentação enviada pelos 

Centros de Apoio Municipal. Até o momento de publicação deste documento, há 

municípios que ainda não enviaram seus registros dentro do prazo previsto.  
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5.2. ATA DA TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

No dia 4 de novembro de 2022, às 14h, na Câmara Municipal de Vereadores 

de Maringá,  com acompanhamentos nos Centros de Apoio Municipais (CAMs) e pelo 

YouTube, é iniciada a 3ª Audiência Pública do Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado (PDUI) da Região Metropolitana de Maringá (RMM). Após 

agradecimentos, é feita a composição da mesa de autoridades responsável por 

ministrar a sessão. Para compor a mesa é chamado à frente o Analista Municipal do 

PARANACIDADE e gestor do contrato de elaboração do PDUI da RMM Sr. Geraldo 

Luiz Farias; a Presidente do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 

Maringá (IPPLAM), Sra. Bruna Barroca; o Prefeito do Município de Santa Fé, Sr. 

Fernando Brambilla, também Presidente da Associação dos Municípios do 

Setentrião Paranaense (AMUSEP); o Professor Leandro Vanalli, Reitor da 

Universidade Estadual de Maringá (UEM); o Vereador Sidnei Telles, representando 

a Câmara Municipal de Maringá; e o Sr. Luiz Hayakawa, Arquiteto Urbanista, 

integrante da Consultora URBTEC™ e Coordenador do PDUI da RMM.  

Após agradecimentos gerais, o Sr. Geraldo saúda a presença de todos os 

participantes que acompanham o ato desta sessão, em especial os prefeitos e 

representantes de gestores dos 26 municípios da RM de Maringá, reforçando a 

importância da ampla participação e compartilhamento das decisões para 

efetivação desse PDUI e implantação da Entidade Metropolitana Interfederativa, 

lembrando a todos que as três Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs), 

apresentadas neste Plano, representam o início do planejamento para outras 

questões de interesse comum na escala metropolitana. Com a palavra, a Sra. Bruna 

Barroca agradece a presença de todos e destaca a importância da participação dos 

municípios, e de todos que acompanham a sessão, para a construção de um Plano 

Metropolitano seguro e eficaz. O presidente da AMUSEP, Fernando Brambilla, saúda 

todos os participantes desse ato público, lembrando a todos que já foram abertos os 

canais para o diálogo com todos os representantes de municípios para ampliar o 

debate e as discussões em torno do desenvolvimento da Região Metropolitana, e 

pede ajuda de todos os prefeitos para o compartilhamento de ideias que podem 

contribuir para a construção do PDUI da RMM. O Professor Leandro Vanalli ressalta 

a importância da integração entre os saberes, com destaque para os capitais técnico 
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e científicos ofertados pelos profissionais da UEM, que podem contribuir para as 

discussões voltadas ao desenvolvimento do PDUI em todos os aspectos, e, para 

tanto, coloca a UEM à disposição do grupo responsável pela elaboração dos estudos. 

O Vereador Sidnei Telles cumprimenta os presentes e relembra as participações em 

reuniões do Plano, ressaltando que se trata de um momento importante para a vida 

das pessoas, elogiando o corpo técnico responsável pelo desenvolvimento das 

atividades relacionadas ao PDUI, reiterando ao ser institucionalizado, o Plano trará 

melhorias para toda a Região Metropolitana. O Sr. Luiz Hayakawa cumprimenta as 

autoridades e os presentes que contribuem com a construção do PDUI, com 

destaque ao planejamento que ajuda a construir pontes para a realização dos 

sonhos.  

A seguir, é desconstituída a mesa de autoridades e o Sr. Geraldo Farias faz a 

leitura dos procedimentos técnicos aplicáveis para a realização da Audiência 

Pública.  Na sequência, é iniciada a apresentação técnica por parte da Consultora 

URBTEC™, que discorre neste momento sobre a Etapa 05 — Modelo de Governança 

Interfederativa. A apresentação é feita pelo Sr. Gustavo Taniguchi, que reforça os 

agradecimentos a todos que contribuem para a realização desse evento público e 

participam de forma ativa nas modalidades presencial e remota. A seguir, o Sr. 

Gustavo afirma que o Plano abrange os 26 municípios integrantes da Região 

Metropolitana de Maringá, conforme estabelecido na Lei Estadual Complementar n.º 

83/1998. Apresenta também as Funções Públicas de Interesse comum (FPICs) 

priorizadas no desenvolvimento do PDUI, sendo elas: Planejamento Territorial e 

Uso do Solo, Mobilidade Metropolitana e Meio Ambiente. Ele explica que outras 

FPICs também podem vir a ser consideradas, a partir da instituição do Ente 

Interfederativo proposto para a gestão da Região Metropolitana.  

O representante da Consultora afirma que mais de 80% do Plano já foi 

concluído e apresenta seu estágio atual, referente à penúltima fase do processo de 

desenvolvimento. Taniguchi destaca novamente os objetivos do PDUI, elaborado 

com tentativa de sanar os problemas comuns entre os municípios envolvidos, 

demonstrando a importância do recorte metropolitano já apresentado e da 

governança apresentada nesta audiência.  
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Em esclarecimento do conteúdo técnico, é feita a contextualização da 

governança metropolitana, que se refere à entidade pública responsável pela 

organização, planejamento e execução das FPICs na Região Metropolitana. Essa 

entidade deve ser instituída em obediência às determinações do Estatuto da 

Metrópole — Lei Federal n.º 13.089/2015. A seguir, o Sr. Taniguchi discorre sobre 

a composição e atribuição das instâncias que compõem o órgão interfederativo, 

também conforme o Estatuto da Metrópole, abrangendo: Instância Colegiada 

Deliberativa, chamada de Conselho Metropolitano; Instância Executiva chamada de 

Comitê Executivo, e Instância Técnico-Consultiva. É conceituado, ainda, o Sistema 

Integrado de Alocação de Recursos.  

Em seguida, as composições e atribuições propostas para cada Instância 

serão apresentadas. Sr. Taniguchi contextualiza os possíveis formatos 

administrativos e legais para criação do Ente Interfederativo, citando as opções 

apropriadas e não apropriadas ao novo Ente. É demonstrado que, entre as opções, 

as de Autarquias e Associações Públicas são adequadas para a instituição da 

Governança Metropolitana.  

Quanto ao custeio dessa gestão metropolitana, o representante da 

Consultora apresenta o cálculo dos custos operacionais preliminares da Entidade, 

que pode ser rateado entre seus integrantes, conforme os três diferentes cenários 

propostos. No cenário 01 o Estado arcaria com 100% do custeio do Ente; no cenário 

02 o Estado arcaria com 50% do custeio operacional, enquanto os 50% restante 

seriam arcados pelos municípios metropolitanos; no cenário 03 o Estado arcaria 

com 100% do custeio operacional a partir do primeiro ano, com redução gradual até 

atingir os 50%, enquanto os munícipios não arcam com custos no primeiro ano e 

iniciam a participação gradual até atingir seus 50%. 

A seguir, o Sr. Taniguchi apresenta o detalhamento do Sistema Integrado de 

Alocação de Recursos, explicando as possibilidades para origem dos recursos e as 

responsabilidades implicadas em sua operacionalização. Nesse sentido, o 

representante da Consultora demonstra também os processos de gestão das FPICs 

priorizadas, com princípio municipal, exemplificando os processos de 

acompanhamento de Planos Diretores Municipais e Anuência Prévia de 

Parcelamentos do Solo Urbano. Por fim, o Sr. Taniguchi apresenta os próximos 
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passos do estudo, que se encaminha para Etapa 06, referente às propostas 

consolidadas e a realização da Conferência Metropolitana. 

 No momento seguinte, é iniciada a etapa de participações, são 

retomadas as regras que versam sobre a participação pública nesta audiência, seja 

na modalidade presencial ou remota, por meio de contribuições feitas nos Centros 

de Apoio Municipal. Além do Sr. Taniguchi, são convocados para compor a mesa 

técnica o representante do PARANACIDADE e fiscal do contrato de elaboração do 

PDUI da RMM, Sr. Fernando Caetano e o Sr. Luiz Hayakawa, coordenador do Plano. 

A primeira contribuição é feita pelo Sr. Ricardo Dias da Silva, professor da 

UEM, que pergunta sobre os Recursos Humanos do Ente Metropolitano e questiona 

como seria a composição do corpo técnico, sendo contratados ou não pelo estado ou 

concurso público, uma vez que os próprios municípios têm dificuldades para 

compor o corpo técnico com falta dessas equipes nas Prefeituras. Ele sugere que o 

Estado arque com a totalidade dos custos, tendo em vista que os municípios não têm 

previsão orçamentária para isso. Taniguchi responde que a modalidade de 

contratação do corpo técnico metropolitano dependerá da forma jurídica de 

estabelecimento do Ente Interfederativo. Cita a possibilidade de cessão do corpo 

técnico por parte dos órgãos e instituições já estabelecidos na Região, como no caso 

do IPPLAM. 

 A próxima participação é feita pelo Sr. Rodolfo Vassoler, Procurador na 

Prefeitura de Maringá, que se interessa pelo órgão colegiado e questiona como se 

darão as decisões, em especial das matérias que seriam debatidas nos municípios, 

no Ente Metropolitano. Pergunta em que momento os prefeitos vão poder debater e 

escolher entre os modelos propostos para esta governança. Em resposta, Taniguchi 

explica que o próprio processo de elaboração do PDUI abre espaços ao debate em 

diversos momentos, como na definição do recorte metropolitano, nas propostas de 

modelo governança e possibilidades de rateio de custos. Ressalta, que esses debates 

terão continuidade e serão aprofundados no momento de institucionalização do 

Plano, junto à Assembleia Legislativa do Paraná (ALEP).  Em complemento, o Sr. 

Fernando Caetano afirma a intenção de finalizar os estudos técnicos do PDUI e 

refiná-los junto aos órgãos estaduais, para sua institucionalização.   
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Em seguida, o Engenheiro Civil Giovanni Romão, do município de 

Mandaguari, pergunta se é possível utilizar a infraestrutura ofertada pela AMUSEP, 

já consolidada na região. Taniguchi responde que a AMUSEP é sim uma grande 

articuladora na Região, no entanto ressalta que a Entidade Metropolitana deverá 

assumir personalidade jurídica própria, entre as modalidades apresentadas. Sendo 

assim, é preciso aprofundar o debate e estudar se as possibilidades permitem 

vínculo à AMUSEP. Caetano, complementa, afirmando a eficiência do corpo técnico 

da AMUSEP, contudo, percebe que nela ocorre uma alta demanda para atendimento 

de todos os projetos municipais, enquanto os técnicos do Ente Metropolitano 

deverão estar disponibilizados para as questões relativas à Região Metropolitana, 

atendendo as atribuições delegadas. O Sr. Luiz Hayakawa também complementa a 

resposta, ressaltando as diferenças entre as competências atribuídas ao corpo 

técnico da AMUSEP e as atribuições conferidas ao corpo técnico metropolitano. 

Em seguida, o Professor Fabrício Meller, doutorado em administração na 

UEM, chama atenção para perigo de se ter muita participação de Curitiba e da 

Assembleia Legislativa nos processos decisórios da Região Metropolitana de 

Maringá. Pergunta se foi contemplado no PDUI os indicadores referentes aos 

resultados e fatores de sucesso e de solução positiva para a Região Metropolitana, e 

afirma ter os índices de resultado para compartilhar com o estudo, fornecendo um 

background para gerar um comparativo. Taniguchi agradece pela contribuição e 

solicita o encaminhamento material citado pelo Professor. Afirma, que há 

indicadores já contemplados nos relatórios do PDUI, a serem apresentados na 

próxima etapa, a partir da proposição do Sistema de Acompanhamento e 

Monitoramento. Em complemento, Caetano agradece a contribuição do Professor e 

diz que o PDUI busca estruturar a Região Metropolitana de Maringá de maneira 

independente, conforme estabelece o Estatuto da Metrópole, com governança 

interfederativa dedicada à Região, demandando, portanto, participação de todos os 

municípios. 

O arquiteto e urbanista, Sr. Marcos Guerreiro ressalta a fragilidade de 

integração dos municípios mais afastados em relação aos mais próximos do polo, e 

questiona se estrutura proposta será verdadeiramente efetiva no retorno aos 

municípios que fazem parte deste recorte. Pergunta porque não se aproveitou o 
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conteúdo científico produzido nas instituições de educação existentes em toda 

Região e acredita que não é o momento de se criar mais custos sem previsão de 

retorno para os municípios.  

Taniguchi responde que a elaboração do PDUI segue o preconizado pelo 

Estatuto da Metrópole exige a instituição de uma organização pública, incumbida da 

gestão das FPICs na Região Metropolitana. Aproveita para responder também o Sr. 

Lucas Tognato, do município de Mandaguari, que pergunta se a AMUSEP não ser 

reestruturada para atender a demanda metropolitana. Taniguchi afirma que a 

legislação vigente não permite a participação do Estado em Associações de 

Municípios, inviabilizando, portanto, o atendimento do caráter interfederativo, 

exigido pelo Estatuto da Metrópole.  Caetano complementa, afirmando que o recorte 

metropolitano foi extensamente debatido em audiências públicas e demais eventos 

participativos, abrangendo municípios que se demonstraram favoráveis ao 

pertencimento metropolitano, aliando no recorte metropolitano o entendimento 

técnico e político.  

O Professor Ricardo Dias da Silva retoma a palavra, ressaltando a 

compatibilidade entre as necessidades orçamentárias do Ente Metropolitano com a 

Lei Orçamentária Anual (LOA), permitindo sua atuação com autonomia. Pede, 

também, por mais participação das universidades, visto que podem contribuir no 

processo de elaboração do PDUI. Taniguchi agradeceu pelas valorosas 

contribuições. 

Em seguida, o Sr. Cláudio Gallo, representante da AMUSEP, afirma que o 

corpo técnico da Associação é capacitado, atualizado, reconhecido e preparado para 

atender as demandas atuais, mas que para ampliar o escopo de atendimento seriam 

necessárias novas capacitações. Acredita que o processo seria melhor desenvolvido 

em uma organização com outra personalidade jurídica. Taniguchi afirma que o 

estudo recorreu à verificação de funcionamento de instituições metropolitanas 

brasileiras e de outros países para buscar soluções que podem ser implementadas 

no PDUI da RMM.  

O  Vereador do Município de Lobato, Sr. Diu Tarugo,  aponta que o  processo 

de regionalização metropolitana deve levar em conta soluções benéficas a todos os 

municípios que compõem uma Região Metropolitana, principalmente no que se 
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refere às políticas ambientais. Taniguchi afirma que o PDUI é justamente voltado ao 

planejamento em conjunto e conta com a participação de parlamentares de toda 

região, em prol da consideração das diferentes necessidades.  

O arquiteto e Urbanista Marcos Kenji, representante do Conselho de 

Desenvolvimento Econômico de Maringá (CODEM), afirma que o processo de 

descentralização metropolitana é relevante desde que se verifique de fato os 

problemas dos municípios, atentando-se para suas questões financeiras. Sugere que 

Maringá abrace esta iniciativa, por ser o polo, fornecendo a estrutura necessária com 

apoio do governo do Estado e deixando os municípios participarem conforme suas 

capacidades de contribuição financeira. Diz que a iniciativa tem o seu papel, mas só 

quando o Estado não tiver condições de efetivar o planejamento macro.  

O Sr. Luiz Hayakawa fez um retrospecto do planejamento que se deu para 

urbanização do Norte do Paraná, afirmando que se trata de um dos melhores 

exemplos de planejamento e que a constituição da Região Metropolitana de Maringá 

pode aproveitar muitas experiências que se deram no início do século XX.  

Antes da última participação presencial com a Sra. Adriana Gaio, Taniguchi 

faz a leitura de contribuições que chegaram pelo chat enviadas pela Sra. Mika 

Noguchi e do Sr. José Marcos dos Santos Marçal, afirmando que serão respondidas 

na ata dessa audiência.   

Por fim, a Sra. Adriana Gaio questiona a possibilidade de composição do 

Conselho Deliberativo proposto durante a Conferência Metropolitana, como é feito 

com os Planos Diretores. Em resposta, o Sr. Geraldo Luiz Farias afirma que isso não 

é possível, visto que a elaboração do PDUI se encerra em nível de proposta, a ser 

validada pelos poderes executivo e legislativo e, portanto, a composição do Conselho 

Deliberativo se daria posterior a instituição do próprio Ente Interfederativo.   

Em encerramento, a palavra é para o Sr. Edgar Silvestre, representante do 

Escritório Regional do PARANACIDADE em Maringá, que agradece pela participação 

nessa sessão e convoca todos para participarem no próximo dia 30 de novembro da 

Conferência Metropolitana, que culmina no encerramento deste PDUI. Agradece 

também todos os gestores e cidadãos dos municípios envolvidos nessa ação. 

 Por fim, é encerrada oficialmente a sessão. 
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5.3. APRESENTAÇÃO 
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Fonte: URBTEC™, 2022
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5.4. REGISTROS — LOCAL SEDE 

5.4.1. REGISTRO FOTOGRÁFICO 

  

 

 
 
 

 

 
 

Fonte: URBTEC™, 2022. 
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5.4.2. LISTA DE PRESENÇA 
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Fonte: URBTEC™.2022  
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5.5. REGISTROS — CENTROS DE APOIO MUNICIPAL (CAMS) 

5.5.1. REGISTROS FOTOGRÁFICO4 

Astorga Atalaia 

 

 

Cambira Iguaraçu 

 

 

Itambé Ivatuba 

  

 
4 Não foram recebidos os registros fotográficos dos Centros de Apoio Municipais Ângulo, 

Doutor Camargo, Floraí, Floresta, Flórida, Itambé, Mandaguari, Presidente Castelo Branco e Santa Fé. 
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Lobato Mandaguaçu 

 

 

Marialva  Munhoz de Mello  

Ourizona Paiçandu 

 

 

São Jorge do Ivaí Sarandi 

 

 

Fonte: Prefeituras Municipais da RMM (2022). 
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5.5.2. LISTAS DE PRESENÇA5 

Atalaia Bom Sucesso 

  

Iguaraçu Itambé 

 
5 Não foram recebidas as listas de presença dos Centros de Apoio Municipais de: Ângulo, 

Astorga, Cambira, Doutor Camargo, Floraí, Floresta, Flórida, Mandaguaçu, Mandaguari, Marialva, 

Paiçandu, Presidente Castelo Branco, Santa Fé e Sarandi. 
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Ivatuba Lobato 

 

 

Munhoz de Mello Ourizona 

  

São Jorge do Ivaí  

  

Fonte: Prefeituras Municipais da RMM (2022). 
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5.6. REGISTROS — ACOMPANHAMENTO VIRTUAL 

Além da realização do local sede, junto à participação dos CAMs, a 3ª 

Audiência Púbica foi transmitida ao vivo, a partir da plataforma YouTube.  

A transmissão se deu pelo canal oficial do PDUI da RM de Maringá 

(www.bit.ly/PDUI-RMM) e a gravação do evento permanecerá disponível nesse 

canal.  

 

5.6.1. REGISTRO FOTOGRÁFICO 

  

  
Fonte: URBTEC™ (2022). 

 

5.6.2. ALCANCE DA TRAMSMISSÃO  

Durante a transmissão ao vivo do evento, pela plataforma YouTube, foram 

contabilizados 24 usuários assistindo simultaneamente ao evento. Até o presente 

momento, a gravação da Terceira Audiência Pública possui 129 visualizações na 

plataforma.  

http://www.bit.ly/PDUI-RML


 

 

74 MODELO DE GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

5.7. CONTRIBUIÇÕES  

As contribuições acerca do conteúdo da Terceira Audiência Pública do PDUI 

da Região Metropolitana de Maringá puderam ser submetidas à resposta da equipe 

técnica responsável pela elaboração do Plano por distintas formas. Junto à 

publicação do evento em diário oficial foi aberto um canal de comunicação no site 

oficial do PDUI (www.pduimaringa.com.br/audiencia), em que era possível 

encaminhar considerações, dúvidas, sugestões e afins. Esse canal se manteve 

disponível por 7 dias corridos após a realização da audiência. 

Ademais, durante o evento os interessados puderam se manifestar no 

momento de contribuições, mediante inscrição, tanto no local sede, quanto nos 

Centros de Apoio Municipais. Foram disponibilizadas também fichas de 

contribuição escritas, igualmente no evento sede e Centros de Apoio Municipais.  Por 

sua vez, aqueles que acompanharam o evento via YouTube encaminharam 

contribuições através do chat da plataforma.  

Abaixo compilam-se as contribuições recebidas. Nota-se, que além das 

contribuições durante o evento, não foram recebidas fichas escritas, por parte dos 

Centro de Apoio Municipal ou via site.  

 

5.7.1. CONTRIBUIÇÕES DURANTE O EVENTO 

Participante Entidade/Órgão representado 

Ricardo Dias Silva Universidade Estadual de Maringá (UEM) 

Rodolfo Vassoler Prefeitura Municipal de Maringá 

Giovanni Romão Centro de Apoio Municipal de Mandaguari 

Fabrizio Meller  Universidade Estadual de Maringá (UEM) 

Marcos Guerreiro Não informado 

Lucas Tognato  Centro de Apoio Municipal de Mandaguari 

Cláudio Gallo Associação dos Municípios do Setentrião Paranaense (AMUSEP) 

Dil Tarugo Câmara Municipal de Lobato 

Marcos Kenji Conselho de Desenvolvimento Econômico de Maringá (CODEM) 

Adriana Gaio Escritório Regional do PARANACIDADE em Maringá 

 

http://www.pduimaringa.com.br/audiencia
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As respostas técnicas às contribuições realizadas durante o evento podem 

ser consultadas na Ata da Audiência Pública (item 5.2).  

5.7.2. CONTRIBUIÇÕES VIA FICHA — EVENTO SEDE 

 
REMETENTE:  Felipe Santos Martins 

REGISTRO DA CONTRIBUIÇÃO: 

 

TRANSCRIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO: 

“O Conselho Executivo tem a prerrogativa de: 

1. Priorizar as pautas enviadas pelo Conselho Deliberativo? 

2. Não executar, por questões orçamentárias, as pautas do Conselho 

Deliberativo?” 

 

RESPOSTA TÉCNICA: 

Prezado Sr. Felipe, inicialmente gostaríamos de agradecer sua colaboração com o 

PDUI da Região Metropolitana de Maringá. Conforme a estrutura de Governança 

Metropolitana Interfederativa proposta, a Instância Deliberativa  (dada Conselho 
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Deliberativo) representa a Instância máxima de decisão, portanto, entende-se que 

as pautas por ela encaminhadas são de fato prioritárias. No entanto, ressalta-se que 

as prioridades a serem tratadas são orientadas pelo PDUI, sendo assim, parte-se do 

princípio de que a atuação do Conselho Deliberativo será pautada nessa orientação. 

Além disso, prevalece o diálogo entre as Instâncias do Ente Metropolitano. Quanto à 

aprovação de movimentações financeiras, a Instância Executiva — dada pelo Comitê 

Executivo — reserva a prerrogativa de negar solicitações, caso seja diagnosticada a 

falta de recursos.  Agradecemos novamente sua contribuição e nos mantemos à 

disposição.  

 

5.7.3. CONTRIBUIÇÕES VIA CHAT — YOUTUBE 

REMETENTE:  Mika Noguchi 
 

TRANSCRIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO: 

“Boa tarde. Todos municípios pertencentes a região Metropolitana devem fazer 

parte do PDUI sem exceção. Todas cidades dependem direta ou indiretamente das 

cidades vizinha inclusive de Maringá.” 

RESPOSTA TÉCNICA:  

Prezada Sra. Mika, inicialmente gostaríamos de agradecer sua colaboração com o 

PDUI da Região Metropolitana de Maringá. Informamos que foram apresentados, em 

etapas anteriores do Plano, os cenários do recorte metropolitano, junto às suas 

vantagens e desvantagens apontadas, com o objetivo de subsidiar o debate político-

orçamentário que precede a institucionalização da revisão da delimitação territorial 

da Região Metropolitana de Maringá, no âmbito de seu PDUI. Ademais, em 

concordância com o apontado pela Sra., o Subproduto P3F — Consolidação do 

Recorte Metropolitano — apresenta ainda uma matriz de decisão técnica obtida com 

base nos níveis de integração diagnosticados e os municípios abrangidos pelas 

propostas de cada Função Pública de Interesse Comum (FPIC). A delimitação 

resultante dessa metodologia concluí a pertinência da abrangência da totalidade dos 

municípios atualmente já pertencentes à Região Metropolitana de Maringá, dada 



 
77 PDUI REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ 

pela Lei Estadual Complementar n.º 83/1998. Agradecemos novamente sua 

contribuição e nos mantemos à disposição.  

 

REMETENTE:  José Marcos dos Santos Marçal 
 

TRANSCRIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO: 

a) “Gustavo, como o PDUI irá contribuir na integração metropolitana na questão 

da Mobilidade Urbana, principalmente quando são criados projetos sem a 

participação e sem ouvir a população local, 

b) gerando mais problemas de deslocamentos e acesso, como são o Contorno 

Norte e o Contorno Sul Metropolitano ambos de Maringá. 

c)  O acesso e a saída de Maringá são limitados e os projetos atuais (CSMM) 

estão nessa linha. Quais são as propostas do PDIU para solucionar essa 

questão? 

A questão acima foi dividida em três partes” 

 

RESPOSTA TÉCNICA:  

Prezado Sr. José, inicialmente gostaríamos de agradecer sua colaboração com o PDUI 

da Região Metropolitana de Maringá. Em contribuição a tratativa da mobilidade 

urbana, o PDUI, além das proposições específicas da Função Pública de Interesse 

Comum (FPIC) de Mobilidade Metropolitana, abrange a criação de um Sistema de 

Acompanhamento e Monitoramento, em que é prevista a promoção de espaços de 

contribuição da população, tanto no acompanhamento das ações, quanto tomada de 

decisão. Ainda quanto a participação da população, ressalta-se que entre a proposta 

do novo Ente Interfederativo, a Instância Máxima — de Conselho Deliberativo — 

tem em sua composição, obrigatoriamente, membros da sociedade civil organizada, 

em obediência ao Estatuto da Metrópole.  Ademais, quanto à previsão de contornos 

e demais obras de relevância metropolitana, é prevista a atuação na promoção de 

diálogo junto aos entes federados atuantes em obras estaduais e federais. Entre as 

propostas do PDUI influentes nos casos citados, há ainda a previsão de instrumentos 

de controle do uso do solo em áreas conurbadas, assim como a demanda de 
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compatibilização dos Planos de Mobilidade Municipais com as diretrizes do PDUI. 

Agradecemos novamente sua contribuição e nos mantemos à disposição.  

 

REMETENTE:  José Marcos dos Santos Marçal 
 

TRANSCRIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO: 

1 — Como o PDUI pode ajudar a resolver a construção do Contorno do Catuaí e do 

Trevo na entrada principal do Distrito de Iguatemi (Maringá)? 

2 — Como estão o andamento desses dois projetos: Contorno do Catuaí e do trevo 

de Iguatemi? 

RESPOSTA TÉCNICA:  

Prezado Sr. José, inicialmente gostaríamos de agradecer sua colaboração com o PDUI 

da Região Metropolitana de Maringá. Informamos que questões de âmbito local, 

como as citadas em sua contribuição, são abordadas pela esfera municipal, 

especificamente no Plano de Mobilidade de Maringá, sendo de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Mobilidade. Contudo, o PDUI poderá contribuir com a 

resolução de possíveis conflitos viários a partir da proposição de conexão entre as 

malhas urbanas existentes, não somente entre sede, mas também distritos, visando 

a promoção de rotas de deslocamento alterativas às rodovias, também priorizando 

modais ativos e o Transporte Público Coletivo. Ademais, há, ainda, a previsão de 

diretrizes viárias para o escoamento de cargas e tráfego de passagem (como origem 

e/ou destino externos à Região Metropolitana, afastados de áreas urbanas).  

Agradecemos novamente sua contribuição e nos mantemos à disposição.  

 

5.7.4. CONTRIBUIÇÕES VIA SITE 

REMETENTE:  Marcio Roberto 
 
MUNICÍPIO: Sarandi 
 
REPRESENTAÇÃO: Associação de Moradores dos Jardins Rio de Janeiro e São 
José 1,2 e 3 
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TRANSCRIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO: 

“Mais segurança, melhora na saúde básica, melhora no transporte coletivo 

intermunicipal, melhora na educação.” 

RESPOSTA TÉCNICA:  

Prezado Sr. Marcio, inicialmente gostaríamos de agradecer sua colaboração com o 

PDUI da Região Metropolitana de Maringá. Informamos que a elaboração no PDUI 

se pauta nas Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs) priorizadas, sendo 

essas: Planejamento Territorial e Uso do Solo, Mobilidade Metropolitana e Meio 

Ambiente. Entre essas FPICs, relaciona-se à sua contribuição a de Mobilidade, em 

que é prevista atuação da futura Governança Metropolitana na gestão do 

planejamento do Transporte Público Coletivo Metropolitano. Já suas considerações 

acerca das temáticas de saúde, educação e segurança, inicialmente, não configuram 

FPICs priorizadas. No entanto, a partir da instituição e evolução da Governança 

Metropolitana, novas FPICs podem ser propostas, conforme as demandas 

apresentadas pelos municípios e demais integrantes da gestão. Agradecemos 

novamente sua contribuição e nos mantemos à disposição.  

 

1.1. ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO 

Para a divulgação da Terceira Audiência Pública de Maringá, foi criado um 

Planejamento Estratégico de Comunicação, contendo as formas de divulgação e 

cronograma prévio de publicação. No Quadro 2, apresenta-se o cronograma 

proposto pela Consultora para os municípios e em seguida as formas de divulgação 

utilizadas para a Audiência Pública.   
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Quadro 2 — Cronograma Divulgação 

Data Atividade Responsabilidade 
07/10 Envio do Planejamento Estratégico de Comunicação e 

do primeiro compilado de materiais para divulgação para 
apreciação do PARANACIDADE. 

URBTEC™ 

07/10 — 
14/10 

Mobilização dos responsáveis pelos CAMs e listagem de 
endereços. 

PARANACIDADE 

11/10 Devolutiva do Planejamento Estratégico de 
Comunicação e do primeiro compilado de materiais para 
divulgação. 

PARANACIDADE 

14/10 Publicação no Diário Oficial. PARANACIDADE 
17/10 Envio do primeiro compilado de materiais para 

divulgação para os responsáveis pelas Imprensas 
Municipais e CAMs. 

URBTEC™ 

17/10 Envio do primeiro press-release para a Agência Estadual 
de Notícias. 

PARANACIDADE 

17/10 — 
21/10 

Impressão dos materiais de divulgação e disposição em 
locais estratégicos. 

Responsáveis dos CAMs 

18/10 Envio segundo compilado de materiais para divulgação 
para Apreciação do PARANACIDADE. 

URBTEC™ 

20/10 Devolutiva do segundo compilado de materiais para 
divulgação. 

PARANACIDADE 

21/10 Disparo de Convites Oficiais. PARANACIDADE 

21/10 • Publicação do primeiro press-release no site do 
PDUI; 

• Reforço da divulgação nos grupos do 
Whatsapp; 

• Disparo das Cartas-Convite. 

URBTEC™ 

21/10 • Publicação do primeiro press-release nos 
sites/portais; 

• Publicação nas redes sociais (Facebook e 
Instagram) 

Responsáveis dos CAMs e das 
Imprensas Municipais 

24/10 Envio do segundo press-release para a Agência Estadual 
de Notícias. 

PARANACIDADE 

24/10 Envio do segundo compilado de materiais de divulgação 
para as Imprensas Municipais e CAMs. 

URBTEC™ 

28/10 • Publicação do segundo press-release no site do 
PDUI; 

• Reforço da divulgação nos grupos do 
Whatsapp; 

• Disparo das Cartas-Convite (reforço). 

URBTEC™ 

28/10 a 
03/11 

• Publicação do segundo press-release nos 
sites/portais; 

• Publicação nas redes sociais (reforço). 

• Divulgação por meio das rádios locais. 

Responsáveis dos CAMs 
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1.1.1. PRESS-RELEASES 

O press-release é um texto jornalístico que atua como divulgador e validador 

das informações acerca do evento, oficializando o seu acontecimento.  

Foram elaborados dois press-releases, conforme indicado acima, publicados 

no site do PDUI (www.pduimaringa.com.br/noticias) e encaminhado às Prefeituras 

Municipais, via e-mail e por meio do PARANACIDADE. Abaixo, registram-se ambas 

as publicações.  

Figura 10 — Terceira Audiência Pública — Press-releases publicados 

1º Press-release 
 

 
 

2º Press-release 
 

 
 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

http://www.pduimaringa.com.br/noticias
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1.1.2. REDES SOCIAIS 

As redes sociais se configuraram como os principais meios de divulgação da 

atualidade, consolidando-se como ferramentas eficazes para a disseminação de 

informações.  

O Planejamento Estratégico de Comunicação foi construído levando em 

consideração os resultados da campanha executada para a Segunda Audiência 

Pública do PDUI da RMM.  

Na ocasião, foram enviadas três peças de divulgação por redes sociais para 

os 26 municípios. Entretanto, apenas 1 publicou a primeira peça, 11 publicaram a 

segunda e 1 publicou a terceira. 

Por essa baixa aderência, a Consultora propôs que nesta campanha fosse 

enviada apenas uma peça (chamada oficial) de divulgação por redes sociais, a fim 

de evitar esforços desnecessários e potencializar a eficácia da estratégia. 

A chamada oficial convida a população para participar do evento, e foi 

composta por: um card para feed, isto é, uma imagem estática, acompanhada de uma 

legenda que aprofunda as informações; e um card para stories. Além disso, foi 

disponibilizado um arquivo editável no formato .pptx para a personalização da 

informação do endereço dos CAMs. 

 

Figura 11 — Terceira Audiência Pública: Chamada Oficial para Redes Sociais 

  
Fonte: URBTEC™ (2022). 
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1.1.3. CONVITES 

Foram enviados aos principais atores da RMM dois modelos de convites: 

• Convites formais — envio às principais autoridades da Região, por parte 

do PARANACIDADE. 

• Convites complementares — envio às principais instituições da Região, 

assim como interessados e envolvidos no PDUI, por parte da Consultora.  

1.1.4. CONVITES FORMAIS 

Os convites formais foram encaminhados à Equipe de Apoio do PDUI, aos 

Prefeitos Municipais e a representantes de instituições/órgãos estaduais. Um 

modelo prévio foi elaborado pela Consultora e repassado ao PARANACIDADE, que 

consolidou os documentos e os enviou. Ressalta-se que os Prefeitos Municipais 

foram orientados a participar da Terceira Audiência Pública, a partir dos CAMs de 

seus respectivos municípios, como forma de fortalecer e incentivar a participação 

nos Centros de Apoio. A seguir são apresentados os modelos de convites formais 

encaminhados ao PARANACIDADE.  

Figura 12 — Modelo de convite formal à Terceira Audiência Pública — Equipe de Apoio e 

Prefeitos Municipais  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: URBTEC™, 2022. 
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1.1.5. CONVITES E ENVIOS COMPLEMENTARES 

Os convites e envios complementares foram encaminhados por parte da 

Consultora via e-mail, a partir da plataforma Mailchimp. Foram enviados sete e-

mails, com o total de 573 destinatários. No quadro abaixo, compilam-se os e-mails 

enviados, seu objetivo, data de envio e quantitativo de aberturas, em relação ao 

número de destinatários.  

Quadro 3 — Relação dos Convites Complementares à Terceira Audiência Pública 

Destinatário Objetivo 
N.º de 

Destinatários6 
N.º de 

Aberturas 
Data de 
Envio 

EAM 
Convite e 
solicitação de 
divulgação 

111 39 21/10/2022 

Secretarias 
Municipais, 
Consórcios 
Intermunicipais, 
Inscritos no site do 
PDUI 
Imprensas Municipais 

Convite 87 25 21/10/2022 

Câmaras Municipais 
de Vereadores 

Convite 53 23 21/10/2022 

Responsáveis pelos 
CAMs 

Comunicado — 
repasse de 
orientações 

48 13 20/10/2022 

Reforço Secretarias 
Municipais, 
Consórcios 
Intermunicipais, 
Inscritos no site do 
PDUI 
EAM 
Imprensas Municipais 

Reforço convite 179 58 28/10/2022 

Reforço Câmaras 
Municipais de 
Vereadores 

Reforço convite 53 23 28/10/2022 

Reforço responsáveis 
pelos CAMs 

Reenvio da 
mídia kit e 
solicitação de 
republicação 

42 21 24/10/2022 

Fonte: URBTEC™ (2022).  

Ressalta-se que o envio de orientações aos responsáveis pelos CAMs foi de 

outros envios por parte da Consultora, em especial em encaminhamento do Manual 

de Coordenação e Instalação dos Centros de Apoio Municipais (conforme Anexo 0). 

 
6 Contabilizam-se aqui os destinatários colocados em cópia, sendo esses os membros da 

Equipe de Supervisão e parte da Equipe Consultora, visto que influenciam no número de aberturas.  
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Ademais, foi criado um grupo na plataforma WhatsApp com os responsáveis, 

facilitando a troca de informações e o envio de dúvidas.  

Figura 13 — Registro do grupo de WhatsApp — Responsáveis pelos CAMs da 
Terceira Audiência Pública 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: URBTEC™ (2022).  

1.1.6. RÁDIO 

O rádio segue sendo uma forte ferramenta de divulgação, principalmente 

em Municípios menores. Por isso, junto às outras peças de divulgação, foi 

encaminhado um texto de locução para que o evento seja divulgado pelas rádios 

locais.
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1.2. DIVULGAÇÃO NOS MUNICÍPIOS 

Figura 14 — Divulgação dos Municípios 

Astorga Atalaia 
  

Floraí Itambé 

 

 

Ivatuba Mandaguaçu 
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Mandaguari Ourizona 
 

 

Paiçandu Presidente Castelo Branco 

 

 

Santa Fé São Jorde do Ivaí 
 

 

Sarandi  

 

 

Fonte: Prefeituras Municipais da RMM (2022). 



 

 

88 MODELO DE GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

1.2.1. FORMAS DE PARTICIPAÇÃO 

As possibilidades de participação no evento se deram de três formas: (1) 

Participação presencial no evento sede — em Maringá; (2) Participação presencial 

nos 25 Centros de Apoio Municipais definidos; (3) Acompanhamento remoto da 

transmissão do evento por meio do YouTube e envio de contribuições via site oficial 

do PDUI.  

Ademais, a partir da publicação do evento em Diário Oficial (13/10/2022), 

até 7 dias corridos após sua realização (17/10/2022), esteve disponibilizado no site 

oficial do PDUI um espaço para o envio de contribuições acerca do conteúdo da 

Terceira Audiência Pública. Apesar da criação específica de canal para contribuições 

da Audiência Pública nesse período, ressalva-se que no site oficial também há um 

canal aberto para recebimento de contribuições no geral, o qual permanecerá aberto 

ao longo de toda a elaboração do Plano.  

 

1.2.2. RESULTADOS DE PARTICIPAÇÃO  

O evento teve no total 274 participações, sendo 145 presenciais (60 no 

evento sede e 85 nos CAMs) e 24 usuários assistindo simultaneamente ao evento 

(YouTube7), conforme ilustra referência a seguir.  

 
7 A gravação da Terceira Audiência Pública do PDUI da Região Metropolitana de Maringá está 

disponível na plataforma YouTube e pode ser acessada a partir do canal oficial do Plano: 

www.pduimaringa.com.br/audiencia  

http://www.pduimaringa.com.br/audiencia
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Figura 15 — Quantitativo de participações presenciais na Terceira Audiência 

Pública 
Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

Entre os 26 municípios da RMM, durante o evento 8 participantes no 

município polo se manifestaram com fala e dois participantes no Centro de Apoio de 

Mandaguari. Além disso, o município de Flórida teve representantes contribuindo 

de outras formas (seja a partir de fichas escritas, site ou envios específicos), tal 

relação é ilustrada na Figura. O registro das contribuições recebidas e de suas 

respostas técnicas pode ser consultado no item de contribuições e respostas.   
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Figura 16 — Municípios que encaminharam contribuições sobre o conteúdo da 
Terceira Audiência Pública 

 

Fonte: URBTEC™, 2022.  
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2. REUNIÃO TÉCNICA 13 — WORKSHOP FINAL 

Data:  17/11/2022 

Horário: 09h00 

Local: Híbrido 

Presencial: Palácio das Araucárias — PARANACIDADE 

Virtual: Videoconferência – Plataforma Microsoft Teams 

Participantes: Carlos Augusto Storer, Edgar Silvestre, Fernando Domingues 

Caetano, Glauco Pereira Junior, Gustavo Taniguchi, Laura Granzotto, Lissandra 

Baldissera, Luciane Leiria, Luisa Amorielo, Maria Eduarda Dircksen Aguiar e 

Maria Vitória Cavalotti. 

 

MEMÓRIA DE EVENTO 

Fernando Domingues Caetano, representante do PARANACIDADE e fiscal do 

contrato de elaboração do PDUI da RM de Maringá deu início à reunião, 

cumprimentando a todos e contextualizando o objetivo de finalização da Etapa 

05, referente ao Modelo de Governança Interfederativa Metropolitana. Em 

seguida, passa a palavra ao Diretor da Consultora URBTEC™, Gustavo Taniguchi, 

que inicia a apresentação técnica. 

Gustavo contextualiza o conteúdo a ser abordado em reunião, que abrange 

tanto o encerramento da Etapa 05, quanto as próximas atividades da Etapa 06. 

São apresentados os eventos realizados, assim como as pendências gerais do 

Plano, como: consolidação das minutas de anteprojeto de lei; aprovação das 

capas dos relatórios para impressão e aprovação dos convites à Conferência 

Metropolitana.  

Glauco Pereira Junior, representante do PARANACIDADE e suplente de fiscal 

do contrato de elaboração do PDUI da RM de Maringá, informa que as capas dos 

relatórios foram encaminhadas à Equipe de Comunicação do Estado, para 

verificação. 
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Quanto aos convites, Fernando afirma que a intenção é encaminhá-los via e-

protocolo, com assinatura do Secretário da SEDU, solicitando confirmação de 

leitura. Gustavo comenta a pertinência de envio também pelo Núcleo Regional 

da Casa Civil. A respeito das capas dos relatórios, Fernando afirma que não há 

objeções. É comentada, no entanto, a necessidade de seguir o manual gráfico do 

PARANACIDADE. 

Gustavo retoma a palavra e apresenta as definições pendentes na minuta de 

anteprojeto de lei da Governança Metropolitana. Luciane Leiria, advogada 

especialista da Consultora URBTEC™, explica que foram propostos dois modelos, 

um referente à criação de uma autarquia e outra abrangendo a criação de uma 

diretoria específica interna à SEDU. É apontado que o detalhamento das minutas 

contempla sugestões, que devem ser definidas pela Equipe de Supervisão. Em 

seguida, Lissandra Baldissera, arquiteta urbanista, integrante da URBTEC™ 

explica o embasamento utilizado para as recomendações de composição da 

Governança, que toma como referência os cenários do Recorte Metropolitano — 

apresentados na Etapa 03.  

Gustavo comenta que a minuta pode ser mantida com essas sugestões “em 

aberto” ou as possíveis abordagens já podem ser definidas e contempladas na 

proposta. É citada, ainda, a recomendação de composição paritária entre 

representantes estaduais, municipais e da sociedade civil. Luciane ressalta que 

se trata de uma definição política, a ser iniciada pelo PARANACIDADE. 

Fernando expõe sua preocupação quanto à necessidade dos debates a 

respeito dessas opções e é levantada a possibilidade de instituição de um grupo 

de acompanhamento, responsável pela condução e indução do diálogo. Glauco, 

afirma que se tratará realmente de um trabalho interno, envolvendo as 

Secretarias Estaduais e a Casa Civil. 

Luciane questiona se será escolhida uma das opções apresentadas ou se a 

minuta deverá ser entregue com todas as possibilidades levantadas. Acorda-se, 

a princípio, que o ideal é a apresentação da totalidade das possibilidades, como 

subsídio ao debate.  
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Laura Granzotto, representante do IPPLAM, questiona a viabilidade de já 

indicar na minuta a necessidade de instituição do grupo de acompanhamento 

citado. Gustavo afirma que a observação pode ser inserida em relatório técnico. 

Carlos Augusto Storer, representante do PARANACIDADE, ressalta que se 

trataria de uma recomendação de reativação da Comissão de Assuntos 

Metropolitanos. Fernando comenta que é preciso garantir a participação dos 

atores locais da RM nessa Comissão, não somente integrantes de Curitiba e do 

Estado. Luciane e Gustavo afirmam que isso pode ser inserido como observação 

em relatório.  

Retomando a estrutura da minuta, Gustavo comenta que é abrangida a 

indicação de ações de regulamentações necessárias às propostas do PDUI e da 

Governança. Em seguida, Gustavo e Luciane explicam os possíveis modelos 

contidos na minuta: autarquia ou diretoria interna à SEDU. 

Após debate, foi ratificada a necessidade de apresentar as duas 

possibilidades, como subsídio à definição. Ressalta-se que há diferentes 

possibilidades entre o detalhamento da proposta, como sobre a composição da 

Governança e as formas de rateio de custos, também a serem apresentadas em 

sua totalidade.  

Gustavo volta à apresentação técnica e contextualiza o conteúdo da Etapa 06. 

Fernando questiona qual a lei que revogará a Lei Estadual Complementar n.º 

83/1998 — que delimita territorialmente a RMM — Luciane afirma que será a 

lei de instituição do PDUI, com minuta de anteprojeto a ser apresentada na 

referida Etapa 06.   

Glauco pergunta se há necessidade de revogação da lei caso todos os 

municípios do recorte originário sejam mantidos. Luciane afirma que não e que 

essa observação foi incluída na minuta de anteprojeto de lei do PDUI. Em adendo, 

Fernando comenta a pertinência de revogar a lei da mesma forma, visto que além 

de delimitar o recorte metropolitano também define atribuições metropolitanas, 

a serem arcadas pelo Estado. Luciane afirma que pode ser inserida uma 

observação a respeito, na minuta.  
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Em seguida, Gustavo retoma as definições da Conferência Metropolitana, com 

sua data, local e horário. Afirma que serão publicados o Produto 06 e o Caderno 

Síntese (Resumo Técnico). Quanto aos próximos passos, apresenta as datas de 

divulgação, as aprovações e confirmações necessárias para a Conferência.  

São levantadas as possíveis autoridades a atenderem o evento. É ressalvado 

que a depender das autoridades, não haverá um cerimonial específico. Edgar 

Silvestre, representante do Escritório Regional do PARANACIDADE em Maringá, 

afirmou que a partir de seus diálogos foi denotada dificuldade na presença do 

Governador no evento. Ressalta que é importante garantir a presença de Lúcio 

Tasso (Diretor Geral da SEDU) e comenta que está atuando na articulação da 

participação municipal no evento. Alerta que é preciso iniciar de pronto o 

diálogo para a confirmação das autoridades estaduais.  

Na ausência de mais colocações, Fernando agradece pela participação de 

todos e a reunião é encerrada.  

 

LISTA DE PRESENÇA — EVENTO PRESENCIAL 

Figura 17 — Lista de presença da Reunião Técnica 13 

 
Fonte: URBTEC™, 2022. 
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REGISTROS 

Figura 18 — Registros da Reunião Técnica 13 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

APRESENTAÇÃO 

Figura 19 — Apresentação da Reunião Técnica 13 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

 

  



 
97 PDUI REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ 

ANEXOS 

TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

MANUAL DO CENTRO DE APOIO MUNICIPAL  

Figura 20 — Manual do Centro de Apoio Municipal 
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99 PDUI REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ 

  

 
 



 

 

100 MODELO DE GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA 

  

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 
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PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS  

Figura 21 — Procedimentos Aplicáveis 
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Fonte: URBTEC™, 2022.  
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ATAS CENTROS DE APOIO MUNICIPAL 

As atas dos Centros de Apoio Municipal não foram requisitadas pelo 

manual, contudo alguns municípios por iniciativa própria as desenvolveram. A 

seguir serão apresentadas as atas de Atalaia, Bom Sucesso, Lobato e Ourizona: 

Figura 22 — Atas Centros de Apoio Municipal 

Atalaia Bom Sucesso 

  
Lobato Ourizona 

 

 

  
  

Fonte: Prefeituras Municipais da RMM (2022). 
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FORMALIZAÇÕES DO MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA  

OFÍCIO N.º 279/2022 — JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA NA SEGUNDA AUDIÊNCIA 

PÚBLICA 
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OFÍCIO N.º 280/2022 — MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE RETIRADA NO 

MUNICÍPIO DA REGIÃO EMTROPOLITANA DE MARINGÁ 
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FORMALIZAÇÕES IPPLAM  

OFÍCIO N.º 269/2022 — CONSIDERAÇÕES ACERCA DO MACROZONEAMENTO 

METROPOLITANO 
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PARECER N.º 12/2022 — CONSIDERAÇÕES ACERCA DO MACROZONEAMENTO 

METROPOLITANO 
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